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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL  N° 002/2006 - CRM/ES

PROCESSO DE COMPRA N° 002/2006 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2006
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA: 21/11/2006
HORA: 17:00 hs

LOCAL: Rua Emília Franklin Mululo, 228 – Bento Ferreira – Vitória/ES – CEP 29050-730.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo – CRM/ES, de acordo com a portaria CRM/ES n° 265/2006, de 02 de janeiro de 2006, leva ao conhecimento público que será realizado licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço global, conforme descrito neste Edital e seu anexos, regida pelas disposições contidas na lei 10.520, de 17-07-2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/93.                                        

1 – DO OBJETO

1.1. Aquisição de material de expediente conforme estabelecido no ANEXO I

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos na HABILITAÇÃO, e que tenham especificado como objetivo da empresa ou Contrato Social, atividades compatíveis com o objeto licitado.

2.2. Não poderão participar deste Pregão:

a) Empresas que não atenderem ao disposto no Art. 4°, inciso XIII da lei 10.520/02, conforme consta deste edital;

b) Empresas que foram suspensas de participar de licitação realizada pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo.

c) Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.

 3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO

 

3.1. Para participação no certame, a licitante deve apresentar a sua PROPOSTA DE PREÇO e HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO em envelopes distintos, lacrados e ostentando em seu anverso, além da sua identificação, o seguinte:

 

a) Envelope N° 01 PROPOSTA DE PREÇOS contendo: Pregão nº 002/2006, data, hora, 
02

b)   razão social, CNPJ.

c) Envelope N° 02 HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO contendo: Pregão nº 002/2006, data, hora, razão social, CNPJ. 

3.1.1 – O envelope n° 02 HABILITAÇÃO, só será entregue quando solicitado pelo pregoeiro ao licitante vencedor do certame.

3.2. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada, devendo ainda, no ato da entrega do envelope, identificar-se exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento equivalente.

3.3 – Por credencial entende-se:

a) contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante. 

b) procuração com fé pública, com outorga de poderes para que a pessoa credenciada represente a licitante no certame. Sendo procuração particular, que seja com firma reconhecida.
3.4 – O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes PROPOSTA DE PREÇO e HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO.

 

3.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
 

4.1. No dia, hora e local mencionado no Item 01 deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, credenciará os representantes e, receberá o envelope PROPOSTA DE PREÇO.

 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

 

4.3. Para o credenciamento, os interessados, deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.

 

4.4. Em atendimento ao disposto no inciso VII, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/2002, o representante legal credenciado declarará, juntamente com a proposta de preço, que sua representada cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de não aceitação de sua 

proposta pelo Pregoeiro.
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5 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

5.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

5.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

6 – DA PROPOSTA DE PREÇO

 

6.1. A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa por processo eletrônico, em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sendo a última folha datada e assinada, em envelope lacrado devidamente identificado na forma do subitem 3.1.a, deste Edital, constituindo o envelope PROPOSTA DE PREÇO, os seguintes dados:

 

a) razão social completa da licitante e número do CNPJ, que serão os mesmos constantes da documentação do Cadastro e da Nota Fiscal a ser emitida, caso seja vencedora do certame;

 

b) preço global, indicado em moeda corrente nacional. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.

   

c) prazo de entrega do objeto: até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de emissão da ordem de compra.

 d) só serão classificadas as empresas que apresentarem orçamento de todos os itens contidos no Anexo I.

 

e) prazo de validade de 01 (um) ano de todo material constante no anexo I, contados da data da  NOTA FISCAL recebida no CRM-ES. 

f) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 10 (dez) dias, contados da data da abertura das propostas.  

6.1.1. Na omissão dos dados especificados na alínea "a" do subitem 6.1, considerar-se-á o constante da Habilitação-Documentação; e, no caso das alíneas “c”, “d” e “e”, os prazos estipulados neste Edital.

6.2 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta para o objeto licitado.

6.3 – É vedada a apresentação de proposta contendo mais de um modelo e marca diferente do objeto licitado.
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6.4 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.5 – A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope PROPOSTA DE PREÇOS com poderes para esse fim.

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

 

7.1 - Após o credenciamento dos representantes e abertura dos envelopes contendo as propostas e preços, o Pregoeiro proclamará os proponentes que apresentaram as propostas classificadas.

7.2 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas nas condições anteriores, poderão os autores das melhores propostas, até no máximo 03 (três), serem convidados para ofertar lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços ofertados nas propostas escritas.

7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

 

7.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

 

7.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida disputa para toda a ordem de classificação.

 

7.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

 

7.7 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 13.4.d, deste Edital.

 

7.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

 

7.9 - Casos não se realizem lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

 

7.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

 

7.11 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
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apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados dos orçamentos de preços colhidos, decidindo motivadamente, a respeito. 

 

7.12 - No julgamento das propostas considerar-se-á o atendimento das exigências estipuladas neste Edital, o menor preço, o valor de mercado e a exeqüibilidade dos valores ofertados.

7.13 – Não se admitirão propostas que apresentarem preços globais, simbólicos, irrisórios e incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, mesmo que acrescidos dos respectivos encargos. 

 

7.14 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com o subitem 9.3 e item 10, deste Edital.

7.15 – Quando o valor original da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s), a licitante adjudicatária deverá apresentar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da Sessão do Pregão, nova planilha constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a planilha primitiva e fará parte integrante do procedimento licitatório.

7.1.5.1 – A homologação dar-se-á após a apresentação pela licitante da nova planilha de preços.

 

7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

8 – DA HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO
 

8.1 – Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente lacrado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no subitem 3.1.b desde edital.

8.1.1 – Relativos à Regularidade Fiscal
8.1.1.1 - Certidão Negativa de Débito - CND para com a Previdência Social, em plena validade;

8.1.1.2 - Certificado de Regularidade de Situação - CRS do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, em plena validade;

8.1.1.3 - Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, em plena validade;

8.1.1.4 - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal, em plena validade.
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8.1.1.5 - Certidão de Quitação de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, em plena validade.

8.2. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do envelope HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO os documentos específicos para a participação neste Pregão, devendo ser entregues numerados, de preferência, seqüencialmente e na ordem, a fim de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes. Além da documentação anterior, deverá também apresentar:

8.2.1 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99.

8.2.2 - Declaração da licitante de que, se vencedora deste Pregão, está apta a fornecer o objeto deste Edital, logo após a ORDEM DE COMPRA.

8.2.3 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com prazo de validade de 60 (sessenta dias) até a data da abertura do certame.

8.2.4 – O proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame.

8.3. No caso de a licitante possuir filial, a documentação apresentada deverá referir-se apenas a uma das filiais ou apenas à matriz, salvo disposição em contrário, sendo que a contratação será realizada com a pessoa jurídica que apresentou a documentação.

  

8.4 – Disposições gerais da habilitação:

8.4.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Equipe de Apoio.

a) serão aceitas somente cópias legítimas;

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

c) 
ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

8.4.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

8.4.3. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada.
8.4.4. Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação da licitante.
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8.4.5. Serão devolvidos os envelopes de documentação das licitantes não habilitadas, exceto os das classificadas para a etapa de lances.

8.4.6. Depois de examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas.

9 - DA ADJUDICAÇÃO

 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

 

9.2 - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

 

9.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, junto a Comissão Permanente de Licitação.

 

9.4 - A adjudicação será global.

 

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 

10.1 - Tendo a licitante manifestada motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão,  a terá  o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

 

10.2 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

 

10.3 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

 

10.4 - As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, no endereço mencionado na página 1 deste Edital.
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10.5 - O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre em dias úteis.

  

11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO

11.1 - A licitante vencedora deverá providenciar a entrega do objeto licitado no prazo de 02 (dois) dias após o recebimento da ordem de compra, emitida pelo Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo.

11.2. O objeto licitado será recebido pelo setor de Compras deste Regional;

11.3. O objeto será recusado:

11.3.1. se entregue com especificações diferentes das contidas na proposta da licitante vencedora;

11.3.2. se apresentar qualquer defeito. 
12 – DO PAGAMENTO

 

12.1 - Efetuado o recebimento, a licitante vencedora apresentará Nota Fiscal, em 02 (duas) vias, para liquidação e pagamento da despesa pelo Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo, mediante credito em conta corrente da contratada ou pagamento através de cheque até 03 (três) dias úteis contados da protocolização dos documentos no setor de atendimento, situado na Sede do Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo.

12.1.1 Na nota fiscal deverá constar o nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta-corrente da contratada, se o pagamento for efetuado através de deposito em conta;

12.2. Para o pagamento a empresa deverá apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS e o Certificado de Regularidade junto ao INSS - CND, em plena validade. 

12.2.1. Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

12.3 - De acordo com a Lei Federal n. 9.430, de 27/12/96 e Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004 e retificada no DOU de 31/12/2004, da Secretaria da Receita Federal, serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP), salvo se a empresa contratada apresentar prova de opção pelo modelo SIMPLES.

12.4. Será considerada, para fins de pagamento, a data do protocolo do documento de cobrança no Protocolo Administrativo.

  

12.5. O Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo terá o prazo de 03 (três) dias úteis para proceder ao pagamento. Caso não seja efetuado neste período, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.
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12.6. Havendo erro na Nota Fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o CRM-ES.

12.7. Ao Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de aceitação do material, estes não estiverem de acordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora por esta decisão.

 

13 – DAS PENALIDADES 
 

13.1. A recusa do adjudicatário em aceitar a ordem de compra sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

 

13.2. O atraso injustificado na entrega do objeto licitado, sujeitará à contratada à multa diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total da contratação.

 

13.3. Na forma disposta no artigo 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, além das penalidades pecuniárias previstas neste Edital, a contratada estará sujeita à sanção de advertência (inciso I), suspensão temporária de participação em licitação (inciso III), declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública (inciso IV).

 

13.4. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciado do Cadastro de Fornecedores do CRM-ES, nos casos de:

 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável da licitante;

 

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, durante a sessão ou, após a adjudicação;

 

e) comportamento inidôneo;

 

f) cometimento de fraude fiscal;

 

g) falhar na execução do Contrato.

 

13.5. Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração, considerará motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
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artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93.

 

13.6. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada.

 

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 – As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos da dotação do orçamento do exercício corrente – 3330.05 – Material de Expediente.

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

15.1. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao pregoeiro, mediante requerimento das empresas interessadas, preferencialmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data marcada para recebimento dos envelopes.

 

15.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo, com a Equipe de Apoio ao Pregão.

15.3 – É vedada a sub-contratação de outra empresa para o fornecimento do objeto deste Pregão.

15.4 - A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas no presente Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, de conformidade com o artigo 65, § 1º da Lei 8.666/93.

 

15.5 - Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente aos ora fixados.

15.6 - Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone.

15.7 - Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor do órgão licitador, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

15.8 – É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligencia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

15.9 – Fica assegurado à autoridade superior do CRM-ES o direito de no interesse da administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente licitação, dando ciência aos 
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participantes, na forma da legislação vigente. 

15.10 - Fica eleito o Fórum da Justiça Federal Estado do Espírito Santo para dirimir questões oriundas desta licitação.

15.11 - Informações complementares poderão ser obtidas junto a Equipe de Apoio ao Pregão deste Regional, com endereço na R.: Emília Franklin Mululo,  228 – Bento Ferreira - Vitória/ES – tels. 21220134 ou 21220130, com Sérgio ou Eduardo.
Vitória, 27 de setembro de 2006.

ANTÔNIO MONTEIRO FILHO

Pregoeiro

ANEXO I       -    PREGÃO 002/2006 – CRM-ES

	ITEM
	QUANTIDADE

	PAPEL A4
	40 CAIXAS

	CANETAS GEL BIC PRETA
	100 UNIDADES

	CANETAS GEL BIC AZUL
	100 UNIDADES

	CANETAS ESFEROGRÁFICA AZUL
	50 UNIDADES

	CANETAS ESFEROGRÁFICA PRETA
	50 UNIDADES

	POST IT VERDE 76 MM X 102 MM
	60 UNIDADES

	POST IT VERDE 30 MM X 50 MM
	60 UNIDADES

	CAIXAS DE CLIPES NIQUELADOS 2/0
	6 CAIXAS

	 CAIXAS DE DISQUET 1.44 MB
	5 CAIXAS

	CDS-R BENQ 700MB / 80 MIN.
	300 UNIDADES

	DVDS-R BENQ 4.7 GB
	50 UNIDADES

	CDS-RW BENQ 700 MB 80 MIN
	50 UNIDADES

	FITAS DE VHS (120 min)
	10 UNIDADES

	CAIXAS DE COLCHETES Nº 8 OU 9 
	100 CAIXAS

	PASTAS AZ MARMORIZADA
	50 UNIDADES

	PASTAS SUSPENSAS
	50 UNIDADES

	CAIXAS DE PAPEL TÉRMICO PARA FAX (CADA CAIXA COM 20 UNIDADES – 215mmx30m) 
	10 CAIXAS

	COLA BRANCA LAVÁVEL
	10 LITROS

	COLAS BASTÃO 40G
	60 UNIDADES

	CORRETIVOS À BASE DE ÁGUA
	20 UNIDADES

	GRAFITT 0,5MM (CADA CAIXA COM 12 UNIDADES)
	10 CAIXAS

	LAPISEIRAS 0,5 COR PRETA
	25 UNIDADES

	FITAS ADESIVAS 45MM X 50M
	10 UNIDADES

	DUREX 
	20 UNIDADES

	PILHAS ALCALINAS AA-2
	50 UNIDADES

	PILHAS ALCALINAS AAA
	50 UNIDADES

	REFORÇO PLÁSTICO 14,5 MM
	10 UNIDADES

	BORRACHA DE VINIL PARA GRAFITE COM CINTA PLÁSTICA (24 UNIDADES)
	1 CAIXA

	PAPEL DIPLOMATA BRANCO 180 G/M2 COM 60 FOLHAS (A4)
	10 CAIXAS

	PERFURADORES VS- 3115P
	15 UNIDADES

	TINTAS PARA CARIMBO TC 42 COM 42 ML PRETO
	5 UNIDADES

	TINTAS PARA CARIMBO TC 42 COM 42 ML AZUL
	5 UNIDADES

	CANETAS MARCA TEXTO AMARELO
	50 UNIDADES

	GRAMPEADORES 
	10 UNIDADES

	ALMOFADAS PARA CARIMBO PRETO
	10 UNIDADES

	TESOURAS SEM PONTA PEQUENA
	10 UNIDADES

	RÉGUAS DE 30CM
	10 UNIDADES

	FILME PARA FAX BROTHER 575
	20 UNIDADES

	CAIXAS DE PAPEL TÉRMICO PARA FAX (CADA CAIXA COM 20 INIDADES – 215mmx30m) 
	10 CAIXAS

	COLA BRANCA LAVÁVEL
	10 LITROS
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